
% 0 0 ^
' m J y  - ^
#  Estado da Paraíba

-Assembléia Legislativa
Casa de Epitácio Pessoa

15a LEGISLATURA
DEPUTADO RODRIOGO SOARES-PT

PROJETO DE LEI NQ ') (]  6 /  2003

ç  <w - o ç  5  / o g

\ T 'Va  j?<• V  \  '*> / '\;^  0fi,- X.x*? ' /
c/a paí4^

Declara de Utilidade Pública para 
Federação das Associações dos 
Pequenos Produtores do Vale do 
Mamanguape, e dá outras 
providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. Io É declarada de Utilidade Pública a Federação das Associações dos Pequenos 
Produtores do Vale do Mamanguape, com sede na cidade de Mamanguape/PB.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA
A Federação das Associações dos Pequenos Agricultores do Vale do Mamanguape é uma 
organização não governamental que congrega a iniciativa de vários pequenos agricultores 
daquela região, que têm na agricultura familiar sua principal atividade de sustento. È 
através da referida federação que as associações encontram o fortalecimento necessário, 
objetivando a promoção do desenvolvimento social, político e econômico dos seus 
integrantes. Dentre as principais ações de caráter social, abrangidas pela federação, estão: a 
promoção de atividades educativas, culturais e desportivas; a capacitação e treinamento dos 
pequenos produtores; o estímulo ao desenvolvimento do cooperativismo e do 
associativismo; entre outras. Assim sendo, acreditamos ser justa a iniciativa proposta, de 
reconhecer como de Utilidade Pública a respectiva federação.

Sala das Sessões, João Pessoa 06 de janeiro de 2003.

R O to R lb o  S O A R E S
Deputado Estadual -  PT
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DECLARAÇAÜ D t  hU N U O N A M hN Tp^c Rçfy ,

D E C L A R A Ç Ã O

DECLARO, para os devidos fins, que a EAPEMA - -FED^R^lO 
DAS ASSOC. P. PROP, com sede provisória,rua Céfô/Vv 

L  Inácio, jm-cidade de MAMANGUAPE PB .. , inscrita no CNPJofa^
;n *~' _ qpA/nom 07 ’ está em pleno e re9ular
fúhcidnameufo,-'des^e 5501 / 9tcumprindo suas finalidades estatutárias, sendo a
sua Diretoria ^atual, com mandato de — 31-1 0 1 —/-199-9 — a
...3.1 ../. 01 ..../.2003_ _ constituída dos seguintes membros:

SSP/PB.

CO:«pletc

Presidente:
Nome completo - João S oa res  da  S i l v a
N.° do RG 2 028.7 .17 ................ , Órgão expedidor:
CPF: 8 4 4  042 4 8 8 -4 9  ....... !................
Endereço Residencial:
D i s t r i t o  de P i ta n g a  da  E s t ra d a

Vice-presidente:
Nome
A n to n io ;..S o a re s  dos __ S a n to s  ......................................
N ô do RG: .......... , Órgão expedidor: CPF:
-9 8 9 -5 1 0  -244-1-5
Endereço _ _ Tf7rDn Residencial:
.Rua.. T e o d o s io ..B a rb o s a . da  C unha, 3.1. ltíU .........
Cep 5 3 28 0 -0 00  MAMANGUAPE PB 

Tesoureiro:
Nome completo:
João Q a r lo s  Lemos d a  S i l v a

N..° do RG: 1 5.4.4..‘.1.1 k:....... , • Órgão expedidor: .... , CPF:
■ 752 -779 -804 -15

Endereço ,  Residencial:
R u a .do ...M a tadou ro  ,.. 270. G u r g u r i ......................................
Cep 58 2 8 0 -0 0 0  Mamanguape PB

DECLARO que a referida entidade não remunera os membros de sua
Diretoria pelo exercício específico de suas funções, não distribui resultados, 
dividendos, bonificações, participações ou parcela do seu patrimônio, sob 
nenhuma forma, e aplica as subvenções e doações recebidas nas„{inalidades a 
,que estejam vinculadas. N a  a b r e v ia t u r a  p a r a  c la r e z a — Fapema — 
F e d e ra ç ã o  das A s s o c ia ç õ e s  dos P equenos P ro d u to re s  do Va 
l e  do M am anguape.

.Mamanguape................. ]., .2 9  de O ç tu & rp ........ de2002

(assinatura do Presidente/.da Entidade)
(qualificação de quem assina)

P á ro c o  São P e d ro  e São P a u lo  de Mamanguape

OBSERVAÇÕES:
A exigência deste documento encontra-se prevista no inciso IV do artigo 4o da 
Resolução n° 31, de 24/02/99, alterado pela Resolução n° 01, de 04/01/2001.
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FAPEMA - Federação das Associações dos Pequei
do fVfamanguape,

CNPJ 00 325 324/0001 -07
Reconhecida de Utiíidade Pública Lei sob n.6 402/99. . ._p

Sede provisória: Rua Coronei Luiz Inácio, 306 Centro MAMANGUAPE PB ̂  ,!>c . .
V 0 a. *  •'
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0PÍCI0 TTS 08/2002 Mamanguape (PS), 08/10/2002

A0
E M 9 SR. DEPUTADO ESTADUAL
LUIZ ALBUQUERQUE COUTO

Através deste cumprimentamos Vossa Ex

* celência e solicito a gentileza de apresentar projeto de lei a esta As * >
 ̂ * . / ̂ ‘ sembleia Legislativa a tornar de utilidade publica estadual a nossa or 

■9 ganização e posterior encaminhamento para a Câmara Federal para este 

mesmo procedimento. Anexo cópia de documentos existentes até o presen-
t

te.
Ciente de sua atenção, desde ja agra­

decemos e nos colocamos a disposição.

jTf&skkjko v m . <2^/dO/<"&*&
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. Da denominação, ar.ea de ação, sede, foro, .prazo de duração e ano social.
Artigo 1? - A Federação das Associações dos Pequenos Produtores do vale do

Mamanguape, constituída nesta data, rege-se pelo presente Esta_ etuto, entrç as Associações fundadoras e as _que no futuro forem 
regularmente admitidas., em uma Federação de responsabilidade li 
mitada. >■*''

% Artigo 29 A area de ação abrange todos os Municípios do Vale do Mamangua 
pe.

Artigo 39 - A Federação tem sede, administração e Foro Jurídico no municí­
pio de Mamanguape, sendo indeterminado o seu prazo de duração, 
coincidindo o exercício social com o ano civil, ou seja, de 
01/01 ã 31/12.

CAPÍTULO II

. Dos Objetivos Sociais
Artigo i+9 - A Federação das Associações dos Pequenos Produtores do Vale do 

Mamanguape, visa promover o desenvolvimento sõcio, político e 
econômico de suas Filiadas integrando as ações;

19 - Fortalecer e apoiar as Associações do Vale do Mamanguape;
29 - Representar Judicial e extra judicialmente suas Associadas;
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Promover atividades educativas, culturais ‘íe sjpsport'fo/as
Apoiar a formação de- -pen-tros de .capacjLtaç.ãò^^t/r.einá

t i V u  i  _ **Q/í S a °to paracos pequenos produtores , nas areas pol$lDÍ|C$ia
ciai e econômica.

A

69 - Apoiar a iniciativa de democratização das terras do vale 
do Mamanguape (política agraria e política agrícola).

79 - Apoiar as. iniciativas de Projetos de suas filiadas.
89 - Apoiar as iniciativas associativistas e cooperativas de 

suas filiadas;
99 - No cumprimento dos objetivos definidos no presente capí 

tulo, a Federação poderá firmar convênios com pessoas fí 
sicas e jurídicas e obter recursos, visando atender me­
lhor seu programa de ação;

109 - Poderá também estabelecer convênios com. entidades publi­
cas ou privadas que possibilitem o aprimoramento técnico 
profissional de suas filiadas na prestação de serviços e 
assistência social.

/ V

CAPITULO III 

. Das filiadas
Artigo 59- Poderá filiar-se a Federação, qualquer Associação de Pequenos

Produtores, tanto rurais como urbanas pertencente aos municípios 
que formam o vale do Mamanguape; tendo livre disposição e concor 
de com o presente Estatuto,

Artigo 6 9 - 0  número de filiadas ê ilimitado, não podendo porém ser infe 
rior a 15 (quinze) 4.ssociaÇÕes ;

Artigo 79 - Para tornar-se filiada, a Associação deve requerer sua admissão 
na Federação através de uma proposta encaminhada ao ConselhoCon 
sultivo, depois de aceita será lavrado na conformidade da lei, 
o termo da inscrição no livro de matrícula.

Parágrafo Único - A.admissão da Associação, que se efetiva mediante a apro­
vação de proposta pelo Conselho Consultivo complementa-se 
com o pagamento da contribuição social e sua assinatura 
no livro de matrícula.



Artigo 89

Artigo 99 - Satisfeitos o disposto nos Artigos '79 e 89, 
direito a :

a filiada terá

Tomar parte nas assembléias gerais, com seus represen­
tantes legais, discutindo e -votando os assuntos que 
nelas se tratarem;
Propor ao Conselho Consultivo e as Assembléias as medi 
das que julgar convenientes ao interesse social;
Pelo seu representante legal a votar e ser votado para 
os cargos de administração e fiscalização;
• Solicitar por escrito qualquer informação sobre as a- 
ções desenvolvidas pela Federação e consultar na sede 
social, com antecedência de quinze dias da Assembléia 
Geral, os livros de Atas, os balancetes, balanços e 
contas que acompanharem;

E - Pedir em qualquer tempo sua demissão;

Artigo 109 - A Filiada obriga-se a:

D -

CAPÍTULO IV

A - Pagar a contribuição social mensalmehte, de acordo com 
o determinado neste Estatuto;

B - Satisfazer pontualmente os compromissos que contrair 
com a Federação;

C - Cumprir fielmentè as decisões do Estatuto, respeitando 
as deliberações regularmente tomadas pelas Assembléias 
Gerais e peXt> Conselho Consultivo;

D - Ter sempre em vista que a Federação é obra de interes­
se coletivo, a qual não deve prevalecer seu interesse 
individual;

E - Assistir as Assembléias Gerais e zelar pelo patrimônio 
coletivo.

. Das penalidades:
Artigo 129 - A filiada que discumprir as disposições deste Estatuto , 

bem assim as demais normas administrativas da Federação fi 
cará sujeito ãs seguintes penalidades:

CotíosMt/ag
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Artigo 139 -

Artigo 149 -

Artigo 159 -

CAPÍTULO V 
. Dos orgãos 
Seção I 
Artigo 169 -

O

O O  $
*

l ° % \

-  f r l  0 1A - Advertência 
B - Suspensão 
C - Exclusão

A competência para a aplicação de qualquer das.penalidades 
de que trata o Artigo anterior serã exclusivamente do Con­
selho Consultivo após previa notificação do Conselho Admi­
nistrativo .

A pena de suspensão que serã aplicada por prazo nunca infe­
rior a 30 (trinta) dias, privará a Filiada temporariamente 
do gozo dos seus direitos, mas não a isenta dos seus deve - 
res sociais, inclusive o pagamento da contribuição mensal.
A filiada que jã houver sofrido pena de suspensão por duas 
vezes consecutivas_ou não, pelo mesmo motivo ou por motivos 
diferentes, serã automaticamente eliminada do quadro social 
da Federação, ficando a critério do Conselho Consultivo o 
seu reingresso.

administrativos e fiscalizadores:

A Assembléia Geral das filiadas ê o orgão deliberativo da Fe 
deração, dentro dos limites legais e estatutários, tendo po­
deres para decidir os negócios relativos ao objeto da entida 
de e tomar as resoluções convenientes ao desenvolvimento e 
defesa desta, e suas deliberações vinculadas a todos, ainda 
que ausentes ou discordantes.

19 - As assembléias serão convocadas com antecedência mínima 
de 10(dez) dias, em primeira convocação, mediante Edi - 
tais colocado^ em locais apropriados das dependências 
mais frequentadas pelos representantes legais, não ha - 
vendo no horário estabelecido "quorum" de instalação ,
, as assembléias poderão ser realizadas em segunda ou ter 
ceira convocação, desde que conste no respectivo edital, 
quando então serã observado o intervalo mínimo de 01 ho 
ra entre a realização por uma e outra convocação.

IV
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ou por qualquer dos orgãos da administração, pelo Conse­
lho Fiscal , ou apos solicitaçãq jie l/j5r.,(qn̂  quinto) dos 
representantes legais, em pleno, gozo dos seus direitos.
As deliberações nas Assembléias Gerais serão tomadas por 
maioria de votos dos representantes legais presentes com 
direito a votar.

É da competência das Assembléias Gerais, Ordinárias ou Extra 
ordinárias, a destituição dos membros dos orgãos de adminis­
tração ou fiscalização.

Artigo 189 - Dos editais de convocação das Assembléias Gerais deverá con­
ter :

Artigo 179 -

«

A ) Denominação da entidade, seguida pela expressão " convoca­
ção de Assembléia Geral ", com a especificação de se tra - 
tar de ordinária ou extraordinária;

B) 0 dia e a hora da reunião, em cada convocação, assim como o 
local de sua realização, o qual salvo motivo justificado , 
será sempre na sede social;

C) A sequência de convocação;
D) A ordem do dia dos trabalhos;
E) 0 numero de filiadas existentes na data da realização da 

assembléia;
F) Assinatura do responsável pela convocação.

Parágrafo Único - No caso de a convocação ser feita por assembléia, o Edi­
tal será assinado pelo menos pelos cinco primeiros re - 
presentantes do documento que a originou.

Artigo 199 - Nas Assembléias Gerais o " quorum" de instalação será o se - 
guinte:

Dois terços do numero de representantes legais„ primeira 
convocação;
Metade mais um dos representantes legais em segunda con­
vocação ;
Mínimo de dez representantes legais, em terceira convoca
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Seção II - Da Assembléia Geral

Artigo 20? - A Assembléia Geral Ordináriaque^ se realizará obrigato
•r ,'‘f  . «  - • r  r  . íív. ^  j*,

riamente bimestralmente, para planejap,,.. discutir e deli 
berar suas ações, e no decorrer dos três primeiros me - 
ses apõs o termino do exercício social, deliberara sobre 
os seguintes assuntos, que deverá constar da ordem . do 
dia:

I - Prestação de contas da Diretoria, compreendendo: re 
latõrio da gestão, balnaço geral, demonstrativo da 
conta da Entidade e do parecer do Conselho Fiscal , 
plano de atividade para o exercício seguinte.

II - Eleição dos membros efetivos e suplentes do Conse 
lho Fiscal e qualquer dos componentes do Conselho ' 
Consultivo e Administrativo, que houver terminado o 
seu mandato;

III - Quaisquer assuntos de interesse social;
IV - A aprovação do relatorio, balanço e contas do Conse 

lho Administrativo, desonera seus componentes de 
responsabilidade, ressalvados os casos de erro, do- 

1 lo, fraude ou simulaçao, bem como de infração da 
lei ou deste Estatuto.

Seção III - Da Assembléia Geral Extraordinária

Artigo 21? - A Assembléia Geral Extraordinária realizar-se-a sempre 
que necessário e poderá deliberar sobre qualquer assun­
to de interesse da entidade, desde que mencionado no 
Edital de Convocação.

Artigo 229 Ê da competência exclusiva da Assembléia Geral Extraor­
dinária deliberar sobre os seguintes assuntos;
I - Reforma do estatuto;
II - Mudança do objeto da entidade;
III - Dissolução voluntária da entidade;
IV - Decidir sobre taxas e contribuições a serem estabe

lecidas pelo Conselho Administrativo.



^  ~  V- ‘ . oParagrafo Unico: Sao necessários os votos de 2/3 (dois terces) do

Seção IV - Do Conselho Consultivo ■ - ■ 2

Artigo 239 - 0 Conselho Consultivo será formado por um membro represen
tando as Associações de cada município do Vale do Maman 
guape.

ros, regendo-se pelas seguintes normas, com mandato de 
dois anos:

I - Reunir-se ordinariamente sempre que necessário, por 
convocação do coordenador do Conselho, da maioria do 
Próprio Cofi-selho, ou ainda por solicitação do Conse­
lho Fiscal;

II - Fazer cumprir as deliberações da Assembléia Geral , 
via Conselho Administrativo;

III - Decidir com a presença da maioria dos votos dos pre­
sentes, reservado ao coordenador do Conselho o exer-

tes deste Estatuto, atendidas as decisões ou recomendações 
da Assembléia Geral, planejar e traçar normas para as me­
tas e serviços da Federação e controlar os resultados.

Parágrafo 1 9 - 0  Conselho Consultivo é composto de:
Um coordenador, um secretário e demais membros conselhei

cicio do voto do desempate;
IV - As decisões serão lavradas em atas no livro próprio, 

aprovadas por maioria simples e assinadas ao final 
dos trabalhos pelos membros do Conselho Consultivo.

Parágrafo 29 - Perderá o cargo o membro do Conselho Consultivo que, sem
justificativa, faltar a 03 (três) reuniões ordinárias se 
guidas ou a 06 (seis) durante o ano.

Artigo 24-9 - É de competência do Conselho Consultivo, dentro dos limi-

PA
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Paragrafo 1? - No desempenho das suas funções, 
as seguintes— atribuições: i é

A - Estabelecer as normas para o funcionamento da Federação, 
bem como deliberar sobre convênios e-contratos”a serem 
firmados pela Federaçao.;

«*
m

Parágrafo 2 9 -Programar as operações e serviços e demais condições ne­
cessárias a sua efetivação.;

Parágrafo 39 - Solicitar sempre que julgar conveniente, o assessoramen 
to técnico, conforme o caso, para auxiliá-lo no esclare 
cimento dos assuntos relativos ãs suas metas.

Parágrafo 49 - Indicar o Banco ou Bancos nos quais devem ser feitos os 
depósitos dos valores existentes e fixar o limite máxi­
mo que poderá ser mantido em caixa pelo Conselho Admi - 
nistrativo.;

Parágrafo 59 - Estabelecer o controle das operações e serviços verifi­
cando mensalmente, o aspecto social e econômico de suas 
filiadas.

Parágrafo 69 - Fazer cumprir, pelo Conselho Administrativo, tudo que 
for deliberado pela Assembléia Geral, e pelo próprio con 
selho Consultivo.

Seção V - Do Conselho Administrativo

Artigo 259 - 0 Conselho Administrativo será formado por 05 (cinco) mem
bros, sendo constituído de um coordenador administrativo,

\

um coordenador financeiro, um secretário e dois assessores 
administrativos.

Parágrafo Onico - Os membros do Conselho Administrativo terão um manda
to de tres anos.

Artigo 269 - Compete ao Coordenador Administrativo, entre outras, as 
seguintes atribuições:
a - Representar a Federação Judicial e Extra-Judicialmen-

VA
IJ

>



<

í

movimentação finance ^jun loiu^ lc
nador financeiro e cuidar do seu patrimônio;

c - Presidir a Assembléia Geral, e reuniões ordinãrias 
do Conselho Administrativo;'

d - Propor a Assembléia Geral e ao Conselho Consulti­
vo, normas e medidas que possam aperfeiçoar a ad­
ministração da Federação;

e - Cunprir todas as deliberações da Assembléia Geral 
e Conselho Consultivo, etc.

a - Organizar a secretária da Federação, cuidar dos fi- 
chãrios, das correspondências, atas de reuniões,etc. 

b - Substituir o .coordenador administrativo em seus impe 
dimentos;

c - Redigir as atas do conselho administrativo e das as­
sembléias gerais;

d - Manter organizado o arquivo da Federação;

a - Cuidar da contabilidade da Federação; 
b - Manter o controle financeiro da Federação; 
c - Recolher as contribuições e/ou taxas e outros recur­

sos na forma do Estatuto;
d - Receber e fazer pagamentos, assinar recibos, movimen 

tar contas bancarias com o coordenador administrati­
vo, e/ou o secretario e assessores administrativos, 

e - Substituir o secretario em sua ausência ou impedimen 
to.

Seção VI - Do Conselho Fiscal

9 - 0  Conselho Fiscal é composto de: um coordenador, um se­

do-se pelas seguintes normas, com mandato de 02(dois a-

Artigo 279 - Compete ao Secretario:

e - Assinar cheques da Federação na ausência do coordena 
dor administrativo.

Artigo 289 - Compete ao Coordenador Financeiro:

cretãrio, e demais membros efetivos e suplentes, regen­
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~ - - / <y /Em sua primeira reunião, escolhera entre ''ih ̂i%b '/
Q'a ...,, ra0o^ /efetivos, um coordenador,- mcubido de convocar "“as

i 1 ~j J t ^  'f 'k " _reuniões e dirigir os trabalhos, e um secretario.

/

II - As reuniões poderão ser convocadas ainda, por maio­
ria dos seus membros, por'solicitação do Conselho 
Consultivo ou da Assembléia Geral;

III - Na ausência do coordenador do Conselho Fiscal, os 
trabalhos serão dirigidos por substituto escolhido 
na ocasião.

IV - As deliberações, serão tomadas por maioria simples de 
votos, proibida a representação, e constante de ata 
lavrada em livro préprio, lida, aprovada e assinada 
no final dos trabalhos de cada reunião pelos membros 
presentes;

V - Ocorrendo três ou mais vagas no Conselho Fiscal, o 
Conselho Administrativo convocara a Assembléia Ge - 
ral para o devido preenchimento;

VI - Mão pode fazer parte do Conselho Fiscal, os parentes 
do Conselho Administrativo, até 29 grau.

VII - 0 membro não.pode exercer, acumular cargos no Conse 
lho Fiscal e no Conselho Administrativo.

Artigo 309 - Compete.ao Conselho Fiscal, exercer assídua fiscalização 
sobre as operações, atividades e serviços da Federaçao , 
cabendo-lhe, entre outras, as seguintes atribuições:
a - Fiscalizar o movimento financeiro da Federação; 
b - Dar parecer nos balancetes mensais do coordenador fi 

nanceiro;
c - Dar parecer nas prestações de contas anuais para a- 

provação da Assembléia;
d - Verificar se os extratos de contas bancarias confe-
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prestados corresponded 'em'-'volumej‘,: 'qualidade e valor 
às previsões feitas e às conveniências econômico- 
financeiréTs da Federação ; -

f - Certificar-se se o ConselbJd^-Adíninistrativo e Con­
sultivo, vem se reunindo regularmente e se existe 
cargos vagos nas suas composições;

g - Averiguar se existem reclamações das filiadas quan 
to aos serviços prestados;

h - Inteirar-se se o recebimento dos créditos ê feito 
com regularidade e se os compromissos sociais são 
atendidos com pontualidade;

i - Averiguar se hã problemas com empregados;
j - Certificar-se se hã exigências ou deveres a cum - 

prir junto a autoridades fiscais, trabalhistas ou 
administrativas, bem assim, quanto a outros õrgãos.

1 - Dar conhecimento ao conselho Consultivo, das con­
clusões dos seus trabalhos, as irregularidades cons 
tatadas e—convocar a Assembléia Geral.

Paragrafo Ünico Para o exame e verificação dos livros, contas e do­
cumentos necessários ao cumprimento das atribuições, 
poderã o Conselho Fiscal, contratar o assessoramen- 
to técnico especializado e valer-se do relatõrio e 
informações dos serviços de autoridade externa, cor 
rendo as despesas por conta da Federação.

capítulo VI
Dos Fundos, das Receitas e Despesas, das Sobras e Perdas:

Artigo 31? - A Federação é obrigada a constituir:
I - 0 Fundo de Reserva Legal ê destinado a reparar per­

das que a Federação vier a sofrer, e atender ao de­
senvolvimento das suas atividades. Será constituído
de 10% (dez por cento) das sobras líquidas do exer­
cício. Além desta taxa, é revertido em favor do Fun 
do de Reserva, os auxílios de doações sem destinação 
especial;

Catlos A D' 
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II - o Fundo de Assistência Técnica, Educacional0 ’ ̂ i ac'^Social (FATES), destinado a prestação de assis­
tência as filiadas e (afc>â “seus pro^*riosv’emprega-
dos, serã constituído de 10% (dez por cento)das 
sobras líquidas aprovadas no exercício.

—  • - t  * *i; ' .* «, v :l V  t ..,i; *

Parágrafo Onico - Os serviços de assistência técnica e social a se -
■pgm atendidos pelo respectivo Fundo, poderão ser e
xecutados mediante convênios com entidades públicas
ou privadas.

Artigo 329 - As receitas mensais da Federação sao constituídas de:

I - 10% (dez por cento) do valor total da arrecadação so 
ciai de suas filiadas;

II - 05 (cinco por cento) do valor total dos projetos en­
caminhados em benefício de suas filiadas:

Artigo 339 - As depesas da Federação, serio:

I - Os custos administrativos e operacionais diretos e in 
diretos.

Parágrafo Único - Para os efeitos dos disposto neste artigo, as despe­
sas da Federação serão levantadas separadamente.

Artigo 349 - Das sobras e perdas :
As sobras líquidas apuradas no balanço geral do exercí - 
cio, depois de retiradas as taxas para os Fundos: Reserva 
Legal e FATES, serão divididos entre as filiadas em par - 
tes iguais salvo deliberação da Assembléia Geral.

Artigo 359 - As perdas de cada exercício apurada em balanço, serão co­
bertas com saldo do Fundo de Reserva.

Parágrafo Único: Se porem o Fundo de Reserva for insuficiente para co­
brir as perdas referidas neste artigo, essas serão di 
vididas entre as Filiadas.

VA
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Capítulo vii

Dos Livros:

Artigo 369 - A Federação deverá ter.os seguintes- livros:

i - Livro de matrícula;
II - Livro de atas das Assembléias Gerais;
III - Livro de atas do Conselho Consultivo;
IV - Livro de atas do Conselho Fiscal;
V - Livro de presença das Filiadas nas Assembléias;-''

VI - Outros livros fiscais e contábeis obrigatorios.

numeração em ordem crescente das folhas ou fi­
chas que deverão ser rubricadas pelo coordena -

Artigo 37? - No livro de matrícula as filiadas serão inscritas

II - A data de sua admissão, e quando for o caso,sua

CAPÍTULO VIII - 
Da Dissolução:

Artigo 389 - A dissolução da Federação se efetivará voluntária -
mente, quando assim deliberarem as Filiadas em As - 
sembléia Geral Extraordinária, desde que as Filia - 
das, totalizando o número mínimo exigido por este Es 
tatuto, não se disponham a assegurar a sua continui 
dade.

Parágrafo único: É permitido o uso de livros de folhas soltas e
fichas, sendo obrigatório em todos os casos, a

dor administrativo.

por ordém_crescente enumerada e deverá constar:

I - Denominação, área de ação, sede, foro e número 
de sócios;

advertência, suspensão e exclusão; 
III - 0 número de matrícula, etc.

/
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CAPlTULO IX 

Das Eleições:
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Artigo 399 - Para serem votados os representantes das filiadas de 
verão compQ,p uma chapa com a participação represen­
tativa de todos os municípios do Vale do Mamanguape.

Artigo 409 - Serã considerada eleita a chapa que obtiver a maio - 
ria simples dos votos.

Artigo 419 - 0 Conselho Administrativo providenciará o material ne 
cessário ao funcionamento das mesas recebedoras de 
votos.

Artigo 429 - Os representantes legais , votarão na sede da Federa­
ção ou em local marcado pelo Conselho Administrativo.

Artigo 439 - Para realização dos trabalhos de apuração, que terã 
início após o encerramento da votação, o Conselho Ad 
ministrativo nomeara uma comissão composta de 06 mem 
bros dentre, eles: 02 mesários e 02 escrutinadores , 
acompanhados pelos fiscais.

Artigo 449 - Verificando-se empate na votação, serã realizada no­
va eleição dentro do prazo de 30 (trinta) dias, pre­
valecendo as mesmas chapas registradas.

Artigo 459 - 0 pedido de inscrição para concorrer as eleições, de 
verão ser formulados ao Coordenador Administrativo da 
Federação e devidamente assinado pelos componentes , 
até 20 (vinte) dias antes da realização da eleição , 
sob pena de indeferimento.

Artigo 469 - Os Conselhos: Consultivo, Administrativo e Fiscal te 
rão os seguintes tempos de duraçãc de mandato:
I - Conselho Consultivo, 02(dois) anos;
II - Conselho Administrativo, 03 (três) anos;

III - Conselho Fiscal, 02 (dois) anos.
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Voo°<V ™ ^Artigo 479 - A eleição para os membros dos Conselhos: ConsUÍd:

e Fiscal, se realizarê^ho^penulfimó dial áe'prazo de 
duração de seus mandatos, e para os membros do Con­
selho Administrativo, também- o penultiiyio dia de du­
ração de seu mandato. ÜCiÍ3 ZzZl-L

CAPÍTULO X

. Das Disposições Gerais e Transitórias:

Artigo 489 - Os mandatos que se encerrarem durante um exercício so 
ciai ficam automaticamente prorrogados até a Assem - 
bleía Geral que aprovar as contas daquele exercício.

Artigo 499 Os casos omissos serão decididos pela Assembléia Ge­
ral .

TOSCANO DE BRITO
IISTRAL |SERVIÇO NOTARIAL E

Registro Civil das PessoasJtrfídicas 
Titular: Germano Carvalho Tóscano de Brito 

Substituto: Kleber Cac^alho Toscano 
Apresentado hoje para Re/istro. Protocolado no 

Livro A 0  /  e registrado so l/n 0 no Livro A

, ficando cópia arajiivada neste Sorvirn O que 

Certifico e dou Fé. João PessprqpB) /  / /  /
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ESTADO DA PARAÍBA

Preíeitura Municipal de Mamanguape
1 r ■
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FUNDADO PELA LEI N° 4 3  DE 1 6 /7 1 7 4

ANO ^  Cj MKS / ^ o  Kr&M Ü n ú m e r o  Lj Oj J cj

LEI N° 4(?Z 199 de C?y de- de 1999.

"Reconhece de Utilidade Pública 
a Federação das Associações dos 
Pequenos Produtores do Vale 

^ , . do Mamanguape".

■ A Câmara Municipal de Mamanguape, Estado da Paraíba,
usando de suas atribuições legais, constantes da Legislação em 
vigor, faz saber que o Plenário decretou, e o Prefeito Constitucional 
sanciona a seguinte Lei:

Art. I o- Fica reconhecida de utilidade pública a Federação das 
Associações dos Pequenos Produtores do Vale do Mamanguape, 
(FAPEMA) legalmente instituída, inscrita no CGC sob N° 
00925. .924/0001-07 , com sede na Rua Batista Carneiro N° 138, 
sala 02, nesta Cidade.

Art. 2 o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário,

Paço da Prefeitura Municipal de Mamanguape, em &s  ^  '7fú ~ 
LK!Tv/‘&tc7 de 1999

• A  t  •qmas Ferreira de Lima 
Prefeito

Va
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE*

LEI N° ^ -2  /99 de de vjoirentôéo de 1999.

{<*' ' /v ^

"Reconhece de Utilidade Pública 
a Federação das Associações dos 
Pequenos Produtores do Vale 
do Mamanguape".

A Câmara Municipal de Mamanguape, Estado da Paraíba, 
usando de suas atribuições legais, constantes da Legislação em 
vigor, faz saber que o Plenário decretou, e o Prefeito Constitucional 
sanciona a seguinte Lei:

Art. Io- Fica reconhecida de utilidade pública a Federação das 
Associações dos Pequenos Produtores do Vale do Mamanguape, 
(FAPEMA) legalmente instituída, inscrita no CGC sob N° 
Ô0925 .924/0001-07 , com sede na Rua Batista Carneiro N° 138, 
sala 02, nesta Cidade.

Art. 2o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário,

v Paço da Prefeitura Municipal de Mamanguape, em *70 -
U txi'&v  de 1999



PROJETO DE LEI N°22/99

Reconhece de utilidade Pública av° 
Federação das Associações dos 
Pequenos Produtores do Vale de 
Mamanguape".

A Câmara Municipal de Mamanguape, Estado da Paraíba, 
usando de suas atribuições legais, constantes da Legislação em 
vigor, faz saber que o Plenário aprovou, e o Prefeito Constitucional 
sanciona a seguinte Lei:

Art. Io- Fica reconhecida de utilidade pública a Federação das 
Associações dos Pequenos Produtores do Vale do Mamanguape ( 
FAPEMA), legalmente instituída, inscrita no CGC sob 
N°009259.924/0001 -07, com sede na Rua Batista Carneiro, N°138, 
sala 02, nesta cidade.

Art. 2o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário,

Mamanguape, em 05 de Outubro de 1999.

Carlito Ferreira da Silva Filho 
Vereador
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ATA SB FUNDAÇlO E POSSE
Aos vinte e cinco dias do mês de Janeiro de mil novecentos

... ■a / '  
e n o v e n a  ,* ar»'!0*

ta e quatro, na sede do Sindicato dos Trabalhadores Durais de Maman 
guape-Pb, às dez horas, reuniu-se pela primeira vez com a finalida­
de de criar a Federação das Associações dos Pequenos Produtores do 
Vale do Kamanguape-Pb na localidade na ocasião. A Assembléia constai 
tuida de suas Associações fundadoras, elegeram para presidir a mes­
ma o Sr0 José João da Silva, que por sua ves usou da palavra expon­
do a necessidade de organizar os pequenos produtores a fim de plei­
tearem dos poderes constituidos melhorias da Federação que foi deno 
minada "Federação das Associações dos Pequenos Produtores do Vale 1 
do Kamanguape-Pb" (FAPEMA), uma vez aprovado o Estatuto escolheram* 
por aclamação a Diretoria que será composta por: Conselho Adminis - 
trativo, Conselho Consultivo e Conselho Fiscal. Conselho Administra 
tivo - Coordenador: José João da Silva; Primeiro Acessor: João Car­
los lemos da Silva; Segundo Acessor: Maria das Dores da Costa Comes 
Secretário: Manoel Pouciano da Silva; Tesoureiro: Juscelino Eduardo 
dos Santos - Conselho Consultivo: Coordenador: Severina Silva de * 
Vasconcelos; Secretário: Maria das Graças Silva Bezerra, José Alves 
Sobrinho, Francisco líibeiro da Silva , Conselho Fiscal: Coordenador 
Maria das Neves da Silva; Secretário: João Simplxcio da Silva,David 
Nascimento de Paiva, Elias Cardoso da Silva, Antonio Martins da Sil 
va, José Bernardino Pereira. Após todos procedimentos legais da cri 
ação da Federação das Associações dos Pequenos Produtores do Vale * 
do Mamanguape_Pb, a Assembléia Geral decidiu que a Diretoria fosse' 
empossada na mesma reunião. E assim foi concenso, para que as provi_ 
dências de melhoria tivessem andamentos o mais breve possível. Sen­
do assim a Assembléia elogiou a iniciativa e se disporam a traba - 
lhar emprol de dias melhores para todo o Vale do Mamanguape. Conclu 
indo os trabalhos não havendo mais assuntos o Coordenador Adminis­
trativo empossado agradeceu em nome dos demais, encerrou a reunião. 
E no uso das minhas atribuições lavrei a presente Ata, que é esprejs 
são da verdade, perante as leis em vigor, que dou fé e assino. Esta

Manoel Pouciano da Silva 
Secretário do Conselho Administra­
tivo.
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ESTADO DA PARAÍBA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS 
SUJEITAS A APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Registro no Livro de Plenário 
Às fls. CC C sob o n° _ _ _ _ _ _ _ _

Em p g  /g j_  12003

______V r  'fltL ________
Diretor da Div. de Assessoria ao Plenário

Remetido ao Departamento de Assistência 
e Controle do Processo Legislativo

Em, h  P  e  /2003.

Dir. da Divisão de Assessoria ao nário

À Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação para indicação do Relator

Em____ /____/2003

Secretaria Legislativa 
Rív.rfitárin

Asisessoramento Legislativo Técnico

Em / /2GQ3

Secretaria Legislativa 
Rpcrfitárin

Constou no Expediente da Sessão 
Ordinária do dia o?/f l O 2  /2QQ3

£
Div. de Assessoria ao Plenário 

Diretor

Remetido à Secretaria Legislativa 
No dia 7  {  ! &  2 -Í2003

------------------------------ -----------------------------------
Departamento de AssistênciVe Controle

do Processo Legislátivo

Publicado no Diário do Poder Legislativo 
no dia / /2003

Secretaria Legislativa 
Secretário

Apreciado pela Comissão 
No dia___ / ____ /2003

Parecer__________ _
Em

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de 
Plenário a Presente Propositura 

consta ______ Pagina (s).

Em

fA
t  /2003.

r "
' Assessor— 3

No ato de sua entrada na Assessoria de 
Plenário a Presente Propositura

consta______________Documento (s)
em anexo.

Em _____/ / 2003,

Assessor

va
ií

>
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição<, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI N° 005/2003

Declara de Utilidade Pública para Federação 
das Associações dos Pequenos Produtores do 
Vale do Mamanguape, e dá outras 
providências.

AUTOR ; Dep RODRIGO SOARES 
RELATOR: Dep. G ERVÁSIO M AIA FILHO

P A R E C E R  N° /
I  -  RELATÓRIO

, A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise e parecer o
Projeto de Lei n° 005 /2003 , da lavra do nobre Deputado RODRIGO SOARES, e que tem por 
objetivo reconhecer de "Utilidade Pública" a Federação das Associações dos Pequenos

* Produtores do Vale do Mamanguape, e dá outras providências.
A presente proposição constou no Expediente da Sessão Ordinária do dia 21 de 

fevereiro, do corrente ano, vindo em seguida, a esta Comissão, em obediência a regra
' regimental.

* ' É o relatório.

I I  -  VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa em análise, encontra-se devidamente instruída, conforme 
preconizada na Lei n° 6.324, de 08 de julho de 1996, vindo, assim, preencher os requisitos 
essenciais nela descritos, não infringindo qualquer dispositivo de ordem legal.

Portanto, conclui-se que a propositura é passível de aprovação, haja vista, que 
há muito mais de dois anos, a instituição vem cumprindo os seus objetivos, servindo e 
atendendo, a contento, aos seus associados, constituindo-se numa instituição filantrópica com 
relevantes serviços prestados a comunidade.

Nestas condições, opino pela aprovação do Projeto de Lei n° 005 /2003 , na
sua forma original.

E o voto.

RELATOR

1



I l l  - PARECER DA COMISSÃO
1

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação é pela aprovação do Projeto de 
Lei n° 005 /2003 , na sua forma original, nos termos do voto do Senhor Relator.

2



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício n° 27/2003

João Pessoa, 10 de abril de 2003.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei n° 
05/03 de autoria do Deputado Rodrigo Soares, que "Declara de Utilidade 
Pública a Federação das Associações dos Pequenos Produtores do Vale do 
Mamanguape, e dá outras providências”.

A tenciosamente,

' - P  h ' +  6
RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA 

Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor 
CÁSSIO CUNHA LIMA 
GOVERNADOR DO ESTADO 
N E S T A



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 2 1 /2 0 0 3  
PROJETO DE LEI N° 05/2003

Declara de Utilidade Pública a Federação 
das Associações dos Pequenos 
Produtores do Vale do Mamanguape, e dá 
outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

Art. 1o Fica declarada de Utilidade Pública a Federação das 
Associações dos Pequenos Produtores do Vale do Mamanguape, com sede na 
cidade de Mamanguape, neste Estado.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de 
Epitácio Pessoa” João Pessoa, 10 de abril de 2003.

Ç> -
RÔMULO JOSE D t  GOUVEIA 

Presidente
JOSE DEJ

m


